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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
DE 

R E C L A MA N TE .Luiz Gonçaives de 
Endereço Rua Maria de 	:  

Capuava. 

____u 0 Si1vc 
Endereço 'ocr 

RECLAMADO Retft'jca undial de 
ndereço 	ua 55, nQ 70 centro 

ADVOGADO  

T R A M 1 T A Ç  À O 

....J.... 

.7 	....... 
••• 

L4 .............. 

ÀQUVADO 

ÃRQUAO 

OBJETO 	 •' - 	- .A'iio revio, 13Q  ario, 	ert, 

AUTUAÇÃO 

Aos 11 	 dias do mês de 

do ano de mil nevecentos e 	 ......6,  na Secretaria da 

Junta de Conciliação o Jugamento de 	« 

autuo a reclamação que seguo r  com 	. documentos. 

hete de Secretaria, assino este terno. 
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• EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIANIA DO, 

-n,_.i. 	 - 

P. J. - J ('1 IE COJÂNJA 

P11 . flN O LO 

Entrada 	.. /. 
Folha 	£ 	1 	1 

JUSTIÇ D 'i 	LEJ 

Diz, LUIZ GONÇALVES D MOURA, brasileiro, solteiro, soldador, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua 

Rua Iiia ria de Dirceu n2 46 - B.Capuava 	 ,Via de seu advogado abaixo assinado, 
(mandato junto), devidamente inscrito na O.A.B., secção de Goiás sob o n. 1939 de Ordem e com escritório profissional, sito à Av. Tocantins n. 768, Centro, 
vem mui respeitosamente frente a V. Exa. oferecer ação Reclamatória contra : R.TIFICA 1IUNDIAL D3 IiOT0RES - 

rua 55 nQ 70 - centro.- 
e assim o faz pelos fatos e fundamentos seguintes: 

Que, o Reclamante foi admitido pela Reclamada eni 20 de dezembro de 1.975 
e demitido 23 de janeirc de 1.976 	eoseusalárioeradeCr$2,000,00 mensais fixo. 

Que 	na o 	declarou-se optante ao FGTS 

b 	
Que o recite, ao ser despedido ínjuataente no recebeu as par- 

ceias de Aviso prévio, 132 sa1rio, farias e FGTS.- 

Que a carteira do trabalho do recite o  no foi anotada e por in-
-erLnédio desta requer, bem como a coiunicaço ao Ministgrio do Traba-
lho para os fins do artigo 53 da CLT- 

-x- 

DO EXPOSTO REQUER respeitosamente a notificação da firma Reclamada para comparecer em audiência a ser previamente design1a, 
conteste a obrigação se quizer e sob pena de Revelia e afinal, condenada no pagamento das seguintes parcelas: e ainda anotaçao de 
carteira.- 
Aviso prévio - 30 dias-. . . . . . . . . .Cr$ 	2.000,00 
132 sa1rio - 2/12 avos- . . . . . . . . . 	333,30 
F€'rias proporcionais- 2/12 avos- . . . . . 	222 9 20 
FGTS- pede depo e guias p/naovimentaçgo . . 	410 9 00 

HOTAL . . •Cr$ 	2.965,50 

•1 

Protesta por todos os meios de provas em direitos permitidas, testemunhas, documentos, depoimento pessoal da Reclamada e que desde 
já requer e sob pena de confessso, etc. 

dá a presente o valor je Cr$ 2 • 965 , 50- 
N. Termos, 

P. Defemmcnto. 

5 de feièreiro de 1.976.-. 

P. 

C.P.F. n. 021497431 
C.P.F. n. 002873261 



PROCU RAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procurdção, LU JZ GC Ç -IV'd .L 

residente 
OUk, braa1erc, solteiro, s1dador 

a FJ 	Ri L DICLU NQ 6 	E. OrU 
nomeia e constitui bastantes procuradores os Senhores Victor Gonçalves e Silvio Teixeira, 

brasileiros, casados, advogados, com escritório profissional sito a Avenida Tocantins 

n.° 768, centro, inscritos na O.A.B., secção de Goiás sob os numeros 913 e 1939 e com 

C.P.F. 002873261 e 021497451. respectivamente, residente e domiciliados nesta Capital, para 

om os poderes da cláusula "ad juditia" e fim especial de proporem ação Reclamatória con- 

tra: RET1FlCt LUNDA1L IJd i1Ci0RLS 

ediada à RUA 55 N 2  70 - OÇTRO 

podendo para tal fim arrolarem testemunhas, inquirirem, transigirern, desistirem, fazerem acor 

dos, receberem e darem quitação e praticarem todos os demais atos ao fiel cumprimento do 

presente mandato, recorrerem de todos e qnalquer pronunciamento ou sentença. agirem em 

e conjunto ou separadamente, variarem de ação a que tudo darei por bem firme e valioso, 

inclusive variarem de ação, sacarem FGTS em estabelecimentos bancarios e receberem che-

ques nominais, 

4 

Goiânia, 5 de eveiro de 1.976 

cARTÓRIO DO 1° O?1* 
RECONHECIMENTO 

RECONHEÇO A—F4RMA 
r'rs 

OQÂNIA, O 9  F EV 

Dou utn 

±TL8 (ta R, 
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CERTIDÃO 
Certifico 	 q 	.i d..'anada n data 
d /?/ 	! 	a /,5 15 	'ss. para 

realiz .eu 	 ...J 	 j 	'V1tC 

recIaman.. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 1+30/76 

Retifica MLmiial J.e otores 
Rua 55 n° 70 - 
Nesta 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Luiz (cnca1ves .e MOUra 

' 	 Fica V. s.a notificado, pela presente, a comparecer perante esta Junta de 

oncffiação e Julgamento, à'çCivica,226 
..tr,e.z.qLljnze

)  
horas do dia 19..............(.... J.ezenove ) do mês de 	. evere!ro 

para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. s. a oferecer as provas que julgar necessárias, 

cstantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (t r ê s). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará o julgamen-

to da questao à sua revelia e a aplicação da pena de confissão., quanto à matéria de fato. 

Nesta audiência deverá V. S.a  estar presente independentemente do compare-

cimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer 

outro preposto, que tenha conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o preponente. 

oiani 	.............. , 	de i'.eir.e.r.ei.r.o ............de 19 76 

) Chefe da Secretaria 

r .\ 
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PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATA DA ÂUDNCA RELATIVA AO PROC r42  J C J 2 12,/77 

Aos 9  dias do 	revcrczzc 	do ano de l) 77, ás 1. ,17 	horas, 

em sua sede, reuniu-se a 	 Junta de Conciliação e Julgamento de 

sob a presidência do Dr. 11sOTcito 	 co 	 2',n 	H. 

MM. Juiz do Trabalho, presentes, os Srs. 	. 
Vogal representante dos empregadores, e 2 ebasli o G. í 

Vogal representante dos empregados, para i1St ÇTiO O 
ST 	

da 

reclamação ajuizada por bis Corçaiven 7c T1ort 	 contra 

relativa a 
1iCO 1JCI 	50 0050005 	 •rsoo , 

rio valor de Cr$i7O 

or 	Aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, apregoadas as partes, 

arbas . O occi 5:artE- acopaicha-c 	 T 

e a occlroada scsrcscutada por i 2-coaras joc 	Fapusies, s:roprie 

tarso 

.\ seouiis, 	eiics7.a a lcil:rra iaiicia1 6. recla;iois sleor 

co 5:50. ieicca o seoriote: trc o reclararte foi 	OdTStiio, 	onn 	.5. 

ore1Idi z e co carator e:eTcrirorta1 orveaco trabalhao.o 	ou ue , 

ros 20 dias o reol arauto no iaaJo coata cT.e seu seroico 	o 

OLS casou u07 Y5ic-1be 'a ocasi o os seus daveres ; cose nas: aos suou 

a O SOtErra de Lrabalho io reclrrscte a eco efetuou os deroaltos 

do FGT2 ; o ;e o reci crente 	aenescotcu na erurose a cCrtOJilT2. lo 

treball:.c rara as evidas. aotaoes. 

Ccoci1Laco urasasta, 060) foi aceite. 

Para tijitada de sualsSOer docurentos :o corTcoT1SoD 	060 LOS 

o isazo prec lusivi 00 i (115.5 

Para pocssc5cooleatc fica dcsiena.do o dia 22 do corroatc, a' 

1 coras, cientes as rentes, inclusive de sue Jevero trazer o 

errai ar sues tosto,iuules, eu tareo bbii, resc Co ercerrareuto 

ia ruiovEi. 

{EC!TC) PENA ÚN1OR 	d T bai 

Pre*t4nt 4 lC. de Oon 

1605 	 .0) ÀG. AMORIM - Vo 
SUPL. VOGAL RP. DOS EMPREGADORES 	 Re-,. do Eprtado 

7 3• 4--&-, t :? 	/ 
/ (J 

/ 	 ) 



PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATA DA AUDIÉWCA RELATIVA AO PROC, N12  J C J - 312/76 

Aos 25 dias do mês de 1evca?c'io 	do ano de 19 76 ,ás 14,00 horas, 

em sua sede, reuniu-se a 	 Junta de Conciliação e Julgamento de 	Gzoe, 

sob a presidência do Dr. Herc.ltc 5'eia jnior 

	

Juiz do Trabalho, presentes, os Srs. 	Cactio 
Vogal representante dos empregadores, e 	- - j o o. Se Ao 

Vogal representante dos empregados, para 	istraçO e jaljalGntc 	 da 

reclamação ajuizada por 	z Goí.ç ai vc 	le iloara. 	 COflL 

	

relativa a 	- 
- 1et1P:Lca 1-6mJa1 de 1-lotorce— 	 aviso., etc. 

no valor de Cr$ 2 . 965,30  

Aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, apregoadas as partes, 

	

:;cccal;o a'c-aa- 1- a-caia: 	cc acIcata - 	ccc aSca - ccc 0:1. 
$iivio 5e111eL2. 

o c 
CEI-c.C11. (1(T) raTIcciccta:ltc a-cLrca reCiacE-ca cala OlIVIlIlIal (1111)11 

teete)a.al'allac 
O 101. juic PceaidcjLtc, tc:ccec viata a acccic da cecl aca- 
disconacia anas testemuniaa.s e encerrou a instruco. 

En razes Linais o reclnaante pccliu a procedacia da cec1ara 

O rcnovaço - la proposta di conoi1iaçc Oicoa prejadaca(-a cc' 
- cace aauce:acia cal roccaliacia a pccsentc ar:Liencia. 

Para Julcaucito Pica desiOlIado o dia 05 e riarço, s 12, 55 
i1OIal5 , CT 01)20 O cc1 acanto 

-- 
NE? 1)I CASfP() 

SW- L VOCAL REal OO 

•j-: 	4 - 	- 
.4. 	 / 
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PODER JUDICÁFnO 	JUSTIÇA DO TRABALHÇ-' 

ATA DA AUDNCA RELATIVA AO PROC, NQ jej. 312 / 76 

Aos 05 dias do mês de 	março 	do an de 1976 ás 12 1 33 	oras, 

em sua sede, reuniu.se a 	 Junta de Conciliação e Julgamento de 

sob a presidência do Dr. Hercito Pena Jiinior 

MM. Juiz do Trabalho, presentes, os Srs. Ney de Castro 

Vogal representante dos empregadores, e 	ebastio G-omes de Amorim 	
7 

Vogal representante dos empregados, para instruçao e julgamento 	 da 

reelamaço ajuizada por Luiz Gonçalves de Lloura 	 contra 

Retífica Liimdial de Motores 	 relativa a aviso, etc 

no valor de Cr$ 2.965,50 

Aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, apregoadas as partes, 

nao compareceram. 

Em seguida, submetido o processo a julgamento, 

foi proferida a seguinte decisao: 

Vistos os autos. 

Luiz Gonçalves de Moina, brasileiro, solteiro, 

soldador, residente e domiciliado nesta Capital, reclama contra 	a 

firma RetCfica Liundial de aJotores, cita à Rua 551 flQ 70 - centro - 

nesta Capital, pretendendoter sua carteira de trabalho anotada e re 

ceber ainda a quantia de Cr 2.965,50 a tftulo de aviso prévio, grati-

ficaço de Natal, férias proporcionais e PGT. sob a alegaço de que 

* admitido em 20 de dezembro de 1975, foi demitido sem causa em 23 de 

janeiro deste ano, quando seu salário era de Cr 2.000,00 por nis; q .ue 

em sua carteira profissional no havia sido anotado o contrato de 

trabalho; que ao ser demitido no lhe foram pagas as parcelas pleite 

adas (fls. 2). 

Devidamente notificada, a reclamada, via de 

seu representante, compareceu à audincia designada e, na oportunida 

de, disse em sua defesa que havia admitido o reclaiaante em carter 

de experincia; que depois de ter trabalhado por mais ou menos trin-

ta (30) dias foi o reclamante del!i.itido por falta de competncia; que 

na ocasio lhe pagou todos os seus haveres; que ngo havia feito os 

depsitos referentes ao Fundo de Garantia; e que também no tinha as 

sinado a carteira de trabalho de seu empregado (fls. 5). 
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P. J. JUSTiÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILiAÇÃO E JULGAMENTO 	

7 

As partes no produziram provas. 

Apenas o reclamante falou era razes finais(.. 

fia. 6). 

A proposta de conciliaço feita, no foi acei 

ta (fia. 5);  sua renovaço ficou prejudicada em face da ausncia d 

reclamada à audineia (eia prosseguimento) realizada no dia 26 do 

ms findo (fis. 6). 

Tudo visto e examinado. 

Considerando que a firina reclamada no trouxe 

para os autos qnalauer prova de suas alegaçes; 

Considerando que o reclanlente tendo trabalha-

do para a firma reclamada no período indicado na inicial de fia, e 

sido demitido sem ter cometido qulcuer das faltas mencionadas no 

Art. 482 da CLT., sem duvida que direito tem a anotaço de sua car-

teira profissional e ao recebimento das parcelas pleiteadas; 

Considerando que o valor do Fundo de Garantia 

deve ser calculado sobre a raiiuneraço do período trabalhado, fican 

do excluído, no caso, o aviso prévio indenizado; 

Considerando ainda tudo o mais dos autos, 

RES-OLVE a Junta de Conciliaço e Julgamento 

de Goiânia, por votaço unânime, julgar procedenteem parte, a pre-

sente reclarcaço para determinar que pela Secretaria se façam as a-

notaç6es pedidas e as devidas comunicaçes à D.R.T. e ao I.N.P.S. 

(Art. 39 9  § 12 da CLT. e Frovimento nQ 01/70 da Corregedoria Geral' 

da Justiça do Trabalho); e condenar a firma reclamada pagar ao re-' 

clamante, Cr 2.000,00 de salrio do prazo do aviso prévio (Art. 487, 

	

II, § 12 da CLT.), Cr 333,30 de 2/12 do dcixao terceiro salário 	de 

1976, computado o prazo do aviso prévio (§ 12 do Art. 487 citado e 

Art. 39 da Lei nQ 4.090, de 13/07/62), Or 222,20 de 2/12 (de 20 dias) 

de férias, como foi pedido, e conforme se apurar em iiquidaço da 

sentença, o Fundo de Garantia do período trabalhado, excluído o sa-

1rio do prazo do aviso prévio (Art. 22 e irgrafo inico do Art. 

18 da Lei nQ 5.107, de 13/09/66). 

1-0E- 1-6 



ei. 3 
P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA De CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO  

Juros e correço monetria, como de lei. 

Custas Dela reclams.da no importe de Cr 174,80, 

calculadas sobre a quantia de Cr 2.700,00 arbitrada para esse fim. 

Intimem—se. 

Nada mais havendo, encerrou—se a audincia,do 

que, para constar, eu,  datilografei a preente a-

ta, Que segue assinada pelo ILU. Juiz Presidente e Srs. Vogais. 

G. 
SUPL. VOCAL PEP. 005 EMPUGADORES 
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Notificação n 9  

(Ai É. 

PODE* JDDZCIARIO 
JTÇÂ DO TMAHLJ1O 

si *ZOIAO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Em 	
de iarç3 de 19 73 

Uro. ;3r. 

Ret Ir te 	11ind tal J 	ot oro a 

Rua 55 r 70 Centro 

s 3 a 

Pelo presente ficais cientilicado da DECISÃO prerida por esta junta, 

em audiência de 0  ) 4e 	 de 19 76  

contra vós apresentada por LuLz Í.:nnça1jes de Moura 
na Recmaçao 

c cujo inteiro teor consta de 
cópia anexa. 

* 

Cordiais saudações. 

..4.......... PE..................... L....... AR
.....A 

 
..................................... 

/CHZ DE 3EO  

CERTUD tO 
3ertifico que eta da!3 

fot .wetida 

supt3 atrV 

•. 4* S,cv.t$d 



CONCLUSÃO 
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EXPEDICÃO DE GUIA 
CETIF(C3 que nesta dtLL foi oxped 

a rcquirimanto 

para re 	mwo do 

ctas 	emJiurnentos 	:J pracnte 
LSO. 

Goi1ia.&?'Jo&do 19/e 

FUNCI 

v 

e 
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Em 

E.xmo. Senhor Doutor Juiz Preidn.te da Junta de 0onciiiaco e 
Julcamento de oin.ia. 

EÕDER JUD1CIÁ'1J 
Justiça do Trabalho 	 L 
J C 1. de Goiània 

O 	4BR 1716 
1 

7 !un:ionrio 

1 

Luz 00NÇLIJriS DE lICITRA, j. ua1ificado na 

aço recLauat6ria que ,move contra RETÍFICA iUTDIL DE I0T0 - 

RES e qie originou o Processo J0J-n 312/76, para sentença,/ 

pelo advogado, a'oaxo-asoinado, (mandato nos autos) respeito 
semente vem a digna presença de V. Excelnc±s esclarecer ciue 
p o r ter entra:o em composiço amigve1 com o EecJemado, quer 
desistir da reclamat6ria. O Reclamante recebeu da Eeclamada/ 

a importância de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) para qui-

tar todas narreia s, 

Assim pede, após as orma1idades necess - 

rias, sejam os autos arquivados. 

Nestes ternos, 

P. deferimento, 

Y. 

E. 



coNcL; ÂO 

Nesta data, faço conclusus us pra ante8 

autos, ao sr. Presidente 

Golânia,Z.de 

oRgTOR 	 KIYAKIA 

) 

mr 

4 


